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Resumo 
A pesquisa aborda a lacuna entre a exigência legal de divulgação de informações pelas 
Instituições Comunitárias de Ensino Superior (ICES) no Brasil e a prática dessas instituições 
em relação ao disclosure e a legitimidade. O problema central está em identificar quais 
informações obrigatórias e voluntárias são divulgadas pelas ICES, de acordo com a teoria da 
legitimidade. O objetivo principal do estudo é analisar as informações reguladas e voluntárias 
que as ICES divulgam em seus documentos, buscando entender como essas informações 
contribuem para legitimar a atuação dessas instituições. A metodologia utilizada na pesquisa é 
descritiva e qualitativa, com base na análise de conteúdo de relatórios obrigatórios, como as 
demonstrações financeiras, o relatório de atividades e o relatório da Comissão Própria de 
Avaliação (CPA), além de outros documentos voluntários que foram publicados pelas ICES em 
seus sites. A amostra foi composta por instituições que disponibilizam esses relatórios 
obrigatórios, com foco em entender o grau de evidência das informações divulgadas e o 
atendimento às exigências da legislação vigente. Os resultados mostram que algumas ICES 
divulgam informações de maneira parcial, enquanto outras atendem completamente às 
exigências legais. A pesquisa também identifica que as instituições analisadas apresentam um 
nível de divulgação alto, principalmente para indicadores com uma nota maior de importância 
para os stakeholders. Conclui-se que há um desalinhamento entre as exigências regulatórias e 
as práticas de disclosure das ICES, e que um maior esforço é necessário para que as instituições 
possam alinhar suas publicações às expectativas dos stakeholders e à legislação. Tal 
alinhamento contribuiria para o aumento da legitimidade das ICES perante a sociedade. 
 
Palavras-chave: Legitimidade. Disclosure. Instituições Comunitárias de Ensino Superior. 
Indicadores de disclosure. Legislação. 
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1 Introdução 

As Instituições Comunitárias de Ensino Superior (doravante ICES) são entidades sem 
fins lucrativos que realizam ações educacionais de ensino, pesquisa e extensão. As ICES 
exercem função pública não-estatal, prestam serviço público, seu patrimônio pertence à 
comunidade e seus resultados devem ser aplicados na manutenção e desenvolvimento dos 
objetivos institucionais. 

Para se tornarem comunitárias as instituições precisam protocolar o requerimento junto 
ao MEC e serem aprovadas para, assim então, serem consideradas ICES ao invés de IES. Uma 
vez aprovadas devem publicar relatórios, tais como demonstrações financeiras em 
conformidade com as normas contábeis e o relatório anual de atividades, indicados pela Lei n. 
12.881/2013 artigo 3° inciso III e alínea “b”, além do relatório da Comissão Própria de 
Avaliação (CPA), requerido para a avaliação de IES via o Sistema Nacional de Avaliação do 
Ensino Superior – SINAES – à luz da Lei nº 10.861/2004. (Lei n. 10.861, 2004) 

As formas de publicação e de publicidade de informações financeiras e não financeiras 
requerem modelos obrigatórios e voluntários. No caso dos obrigatórios, como apontado por 
Dye (1990), são informações cujo fundamento legal para publicação pelas ICES está na Lei nº. 
12.881/2013, artigo 3°, inciso III, alínea “b”. A publicação voluntária busca melhorar o 
disclosure das instituições, indicando melhoria na responsabilidade corporativa. 

O disclosure contribui para a reduzir a assimetria informacional entre usuários internos 
e externos das instituições (Verrecchia, 2001). A transparência pode gerar legitimidade para 
instituições de ensino (Licht, Naurin, Esaiasson, & Gilljam, 2014). Por conseguinte, a 
legitimidade tem associação com a evidenciação de informações em Instituições de ensino. A 
legitimidade de uma instituição inicia a partir do conceito de que suas atividades e ações estão 
de acordo com as normas e limites compreendidos pela sociedade ao seu entorno (Deegan, 
2002). 

Este cenário permitiu buscar a resposta à questão de pesquisa: Quais informações 
reguladas e voluntárias, à luz da teoria da legitimidade, as instituições divulgam em 
documentos úteis a habilitá-las e legitimá-las como ICES? O objetivo é identificar e analisar 
as informações reguladas e voluntárias, à luz da teoria da legitimidade, que as instituições e 
ensino divulgam em seus documentos para habilitá-las e legitimá-las como ICES. Foram 
analisadas seis ICES que publicam o Relatório da Comissão Própria de avaliação (CPA), 
Demonstrações Financeiras e Relatório de Atividades. A análise dos relatórios ocorreu sobre o 
que é evidenciado em páginas de internet. 

A pesquisa se justifica a partir da compreensão de disclosure no cenário da regulação 
de ICES, para compreender as possíveis atitudes tomadas por entidades que requerem o título 
de Instituição Comunitária de Ensino Superior. Busca-se entender o grau de legitimidade 
almejado pelas ICES com o disclosure de informações obrigatórias e não obrigatórias com a 
sociedade, se o disclosure está de acordo com o esperado pelas partes relacionadas e em que 
medida isso indica aumento de legitimidade das ICES. 

Busca-se ocupar parte da lacuna teórica sobre legitimidade e disclosure de ICES no 
Brasil. Os estudos de Seibert e Macagnan (2015, 2019) são relevantes no tema; porém faltam 
pesquisas que contribuam para melhor entender este tópico. Há uma lacuna teórica temporal a 
ser preenchida, via a coleta e análise de dados a partir de relatórios publicados pelas ICES. 
Pretende-se contribuir para evolução da base teórica-conceitual que orienta as ICES. Espera-se 
a resolução de problemas e o aproveitamento de oportunidades intrínsecos a este cenário; busca-
se evoluir e permitir a criação das teorias relacionadas de forma mais complexa e abrangente. 

Como contribuições práticas, o objetivo é sugerir melhorias e avanços para as ICES, à 
luz da regulação vigente e da qualidade dos relatórios financeiros e não financeiros publicados 
por essas entidades. Busca-se compreender o nível de legitimidade apresentado pelas ICES e, 
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por consequência, oferecer possíveis sugestões de melhoria para uma melhor legitimidade e 
disclosure das informações. 

2 Revisão Teórica 

A teoria da legitimidade baseia-se na ideia de examinar e entender como as organizações 
podem alinhar suas ações e o disclosure com as expectativas da sociedade. As organizações são 
impulsionadas a adotar e seguir padrões, valores e expectativas sociais para obter aceitação da 
sociedade. Como objetivo final, a ideia é estabelecer e manter uma “licença social para operar” 
(Demuijnck & Fasterling, 2016). 

A Teoria da legitimidade provem de uma lacuna na relação entre as expectativas da 
sociedade e a performance das empresas. A ideia de maximização do lucro e da produção 
atender as necessidades sociais é incorreta e, portanto, aumenta esta lacuna, deixando de 
satisfazer a sociedade ao seu entorno. Como as instituições operam sob um contrato social, este 
processo de maximização dá lugar a novas abordagens, como a da Responsabilidade Social 
Corporativa, ou apenas compreender e atender necessidades dos grupos sociais (Shocker & 
Sethi, 1973). 

Suchman (1995, p. 574) diz que a legitimidade é: “... uma percepção generalista ou 
suposição de que as ações de uma entidade são desejáveis, adequadas ou apropriadas com um 
sistema socialmente construído de normas, valores, crenças e definições.” A teoria da 
legitimidade defende que um objetivo da organização atuante no contexto social é vincular sua 
área de atuação e atividades fins aos limites, normas, cultura e moral desse contexto social 
(Deegan, 2002). É preciso alinhar os valores da sociedade às atividades daquela organização, 
no qual o disclosure é o canal entre os valores da sociedade e as atividades organizacionais 
(Dowling & Pfeffer, 1975). 

Ao gerenciar a busca pela legitimidade, Suchman (1995) indica que esta é calculada e 
proposital, condições que permitem gerenciá-la e retê-la. Um aspecto crucial da teoria da 
legitimidade provém do disclosure. As organizações, de forma estratégica, comunicam 
informações para ganhar confiança, atender as expectativas dos stakeholders e cumprir o 
contrato de legitimidade com a sociedade.  

A comunicação é essencial na busca pela legitimidade. A comunicação trata de 
representar, de forma objetiva, os processos e atividades da organização frente os demais 
usuários inseridos no sistema social (Suchman, 1995). A publicação de informações pode ser 
influenciada pelo gerenciamento de imagens. Os gestores podem gerenciar as informações 
publicadas, na busca da melhor imagem que a organização poderia passar (Stocken & 
Verrecchia, 2004). Quanto mais disclosure de informações não obrigatórias, melhor a qualidade 
da relação organização-sociedade e menor o risco relativo à mesma organização (Cormier, 
Ledoux, & Magnan, 2011). 

O disclosure voluntário pode reduzir a assimetria informacional, além de indicar uma 
forma de a organização se destacar entre seus pares (Verrechia, 2001). Outras linhas de 
pesquisas sugerem que a complexidade do disclosure voluntário é mais relacionada à estratégia 
de negócio das organizações, as quais tendem a evidenciar informações que apenas as 
privilegiam, ao não divulgar informações que indiquem uma desvantagem estratégica e de 
mercado (Dye, 1985). 

Instituições públicas não-estatais requerem formas de prestação de contas e disclosure 
de informações ainda mais relevantes por conta da captação de recursos. As instituições de 
ensino devem reportar métricas, performance dos alunos e outros temas administrativos como 
formas de legitimar o uso dos recursos e sua contribuição para a sociedade (Ramirez & 
Christensen, 2013). A sociedade possui interesse legitimo em compreender a alocação de gastos 
e de captação de receita das instituições de ensino sem fins lucrativos (Horsley & Sun, 2014).  
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O Estado exerce papel significativo quando se trata de legitimidade e disclosure de 
informações das organizações. Archel, Husillos, Larrinaga e Spence (2009) indicaram a 
importância de entender as estratégias de legitimação de organizações e as características do 
ambiente político em que elas operam, pois o papel do Estado em influenciar o disclosure é 
crucial para que se compreendam aspectos de responsabilidade corporativa e o impacto social 
das atividades das organizações. 

Outra análise encontra amparo na Teoria da Dependência de Recursos desenvolvida por 
Pfeffer e Salancik (1978), à luz da qual as organizações aderem à regulação para conseguir 
acesso a recursos, a partir de sua legitimação junto aos stakeholders críticos. 

No caso de instituições do terceiro setor e das comunitárias, Gordon, Fischer, Malone e 
Tower (2002) indicaram que o disclosure serve como objeto para atender a regulação e como 
uma ferramenta para angariar fundos, conseguir clientes e melhorar o engajamento de 
stakeholders relacionados ao negócio. Um formato voluntário de disclosure auxilia no 
engajamento; porém a publicação voluntária de informações pode variar a depender das 
motivações da instituição, tal qual seu porte, pressão dos stakeholders e atividades que a 
entidade exerce são fatores que afetam o disclosure de informações voluntárias (Connolly & 
Hyndman, 2013). 

O impacto das instituições sem fins lucrativos tende a ser direto e importante para a 
sociedade em seu entorno. Esta é uma situação que precisa ser refletida no disclosure de suas 
informações (Ortega-Rodriguez, Licerán-Gutiérrez, & Moreno-Albarracín, 2020). 

Seibert & Macagnan (2019) apontaram que as divulgação de informações está em linha 
com o que é requirido pelos stakeholders, ou seja, existe responsabilidade social (busca pela 
legitimidade) a partir da divulgação de informações determinantes. Outra análise indica que 
informações evidenciadas pelas ICES (via páginas de internet) são focadas em governança e 
pouco em temas econômicos e financeiros e de sustentabilidade. (Pereira, Seibert, Silva, & Salla 
2022). 

A responsabilidade social organizacional trata da ideia de que as entidades têm a 
obrigação de agir em conformidade com os benefícios à sociedade, no intuito de balancear o 
crescimento econômico dos negócios com o bem-estar social e ambiental. É o compromisso 
com comportamentos éticos, ambientais e sociais (Carroll, 1999; Mahadeo, Oogarah-Hanuman, 
& Soobaroyen, 2011). 

O disclosure de informações contribui para a legitimidade das ICES. Seibert e 
Macagnan (2015) avaliaram, a partir da perspectiva dos stakeholders, se existe a necessidade 
de publicação de informações de forma categorizada, à luz do entendimento de que há a 
necessidade de publicação de informações e que a publicação diminui a assimetria 
informacional, aumentando a legitimidade das ICES. 

Há categorias para o disclosure de responsabilidade social, com base no Global 
Reporting Iniciative / GRI (https://www.globalreporting.org/, recuperado em 12 de junho, 
2024). Essas categorias ajudam a definir prioridades informativas aos stakeholders. As 
categorias indicadas por Seibert e Macagnan (2015) são: econômica, financeira, social e 
ambiental. Essas categorias foram decompostas em subcategorias, distribuídas entre 
“Econômica/Financeira”, “Governança”, “Recursos Humanos”, “Direitos Humanos”, 
“Envolvimento com a comunidade”, “Estratégias”,” Ambiental” e “Produtos e serviços”.  

A partir da compreensão do disclosure de responsabilidade social e ao entender e 
satisfazer os interesses dos stakeholders, Seibert e Macagnan (2015) apontaram indicadores que 
auxiliam a compreender o disclosure e o atendimento de expectativas dos stakeholders. Esses 
indicadores foram classificados por categorias e subcategorias e contribuem para compreender 
os interesses dos stakeholders (Gray, Kohy, & Lavers , 1995; Guthrie & Parker, 1989; Patten, 
1992). 

 

https://www.globalreporting.org/
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3 Procedimentos Metodológicos 
A pesquisa é descritiva e qualitativa, baseada em procedimentos de revisão bibliográfica 

e análise documental das fontes obtidas. Realizou-se a análise de conteúdo em demonstrações 
financeiras, relatórios de atividades e relatórios da Comissão Própria de Avaliação (CPA) 
publicados pelas ICES, obrigatórios e de outros relatórios/informações publicados em suas 
páginas de Internet, que se encaixam no quadro de disclosure voluntário, sem obrigatoriedade 
legal de publicação.  

A escolha das ICES iniciou a partir da solicitação de abertura de acesso à informação 
ao Ministério da Educação e Cultura - MEC - para a seleção de instituições classificadas na 
categoria “ICES”. Houve a solicitação, no site https://falabr.cgu.gov.br/web/principal,  da lista, 
para futura análise das instituições e sua publicação das informações requisitadas via amparo 
legal. A base possuía à época 84 instituições analisadas e aprovadas pelo MEC. 

A etapa de seleção e análise das ICES considerou alguns atributos divulgados pelas 
instituições em seus sites: a publicação dos três relatórios obrigatórios pela legislação 
(Demonstrações Financeiras, Relatório de Atividades e CPA), e outras publicações voluntárias: 
Estatuto social, PDI, Balanço social, regimentos e outros relatórios que tivessem informações 
consideradas relevantes de publicação. 

A captação das informações nas páginas de Internet das ICES’ se deu por acessibilidade. 
Para compor o grupo de ICES objeto da pesquisa, foram escolhidas inicialmente as instituições 
que tivessem apresentado em suas páginas na internet os três relatórios obrigatórios de forma 
completa para publicação. Ao final desta etapa foram escolhidas seis ICES. 

Foi criada uma matriz indicando a publicação dos relatórios analisados e se as ICES 
escolhidas fizeram a divulgação de forma completa ou parcial. Constatou-se que 65 ICES 
divulgaram o relatório da Comissão Própria de Avaliação – CPA, 24 as Demonstrações 
Contábeis e nove o Relatório de Atividades. Destas, seis divulgaram os três relatórios de forma 
obrigatória, atendendo o exigido pela regulação. A janela temporal analisada foi o triênio 2020-
2022, período em que as seis ICES publicaram os dois grupos de relatórios (obrigatórios e 
voluntários) objeto da análise. 

Após a análise e seleção das ICES e dos relatórios publicados nas páginas da internet 
aplicou-se a análise de conteúdo, para compreender se e em que medida as ICES buscam 
atender a teoria da legitimidade. A análise de conteúdo se deu a partir da categorização dos 
temas evidenciados pelas instituições, com base na pesquisa de Seibert e Macagnan (2015) as 
quais buscaram entender as necessidades e desejos das partes relacionadas relativos ao 
disclosure de informações. 

A análise de conteúdo se baseou nos pontos julgados relevantes pelos stakeholders, 
correlacionando-os aos relatórios obtidos nas páginas de internet. Buscou-se compreender se 
os relatórios obtidos evidenciaram os indicadores listados por Seibert e Macahnan (2015), 
atendendo a teoria da legitimidade. 

O artigo de Seibert e Macagnan (2015) permitiu estruturar a análise de conteúdo via a 
separação de categorias, subcategorias e indicadores. Outros indicadores podem ser analisados 
na intenção de entender se a ICES atendem as necessidades dos stakeholders e a teoria da 
legitimidade. O artigo de Seibert e Macagnan (2015) lista certas categorias de indicadores a 
partir de pesquisas anteriores (Guthrie & Parker, 1989; Patten, 1992).  

As notas aplicadas por Seibert e Macagnan (2015) buscaram classificar os indicadores 
mais relevantes para os stakeholders no momento de análise de informações das ICES. As notas 
variaram de zero a dez e abarcaram vários grupos de stakeholders (Seibert & Macagnan, 2015). 
A média das notas do disclosure de informações obtida pelas ICES’s no trabalho de Seibert e 
Macagnan foi 8,3. Os indicadores com médias acima desta nota são mais relevantes para as 
partes interessadas do que os com nota média abaixo. Logo estes indicadores deveriam ser mais 
evidenciados. 

https://falabr.cgu.gov.br/web/principal
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As notas atribuídas buscam auxiliar na análise e discussão dos achados, para 
compreender como as ICES cumprem o contrato de legitimidade com a sociedade. Foi utilizado 
as médias de cada grupo para compreender a necessidade de todos os stakeholders envolvidos 
no processo. A partir das notas atribuídas pelos stakeholders, apuradas no trabalho de Seibert e 
Macagnan (2015), buscou-se identificar quais ICES estavam mais próximas de atender a teoria 
da legitimidade via relatórios publicados nas páginas de internet.  

Após, houve o cotejo desses indicadores com a revisão bibliográfica. Buscou-se analisar 
os dados publicados e compreender se as ICES se preocupam com as informações requeridas e 
bem avaliadas pelos stakeholders, para avaliar se e em que medida essas organizações estavam 
em linha com a teoria da legitimidade. 
4 Apresentação e Discussão dos Resultados  
4.1 Perfil das ICES 

A partir das evidências analisadas constatou-se que algumas instituições contidas na 
listagem analisada não cumprem o requerido pela legislação vigente das ICES (Leis ns. 12.881, 
2013 & 10.861, 2004). Das 84 instituições listadas, seis possuíam o perfil das ICES objeto da 
pesquisa - tabela 1: 
Tabela 1 
Perfil das ICES analisadas 

  ICES 1 ICES 2 ICES 3 ICES 4 ICES 5 ICES 6 

Região Sudeste Sul Sul Sudeste Sul Sudeste 

Cidade São João da 
Boa Vista-SP Joinville/SC Criciúma/SC São Paulo-SP 

Passo 
Fundo-

RS 

Campinas-
SP 

Qtde. de alunos 
2022 5.404 6.400 9.552 10.540 7.152 12.380 

Bolsas integrais 
2022 552 1.194 1.982 2.732 925 1.886 

Faturamento 
2022 (em 

milhares de R$) 
80.740 183.625 254.936  564.739 257.991 539.901 

 
As ICES se concentram em seis cidades diferentes, nas Regiões Sul e Sudeste. Têm em 

média 8.571 alunos, a de maior quantidade 12.380, a de menor quantidade 5.404 alunos. As 
ICES evidenciam seus programas de filantropia e concessão de bolsas integrais. Foram 
concedidas 1.545 bolsas integrais em média pelas seis ICES, a que mais concedeu com 2.732, 
a que menos concedeu com 552 bolsas integrais. A ICES 4 tinha 26% de alunos com bolsa 
integral (maior porcentagem), a ICES 1 10% de alunos com bolsa integral (menor 
porcentagem). 

Faturamento é um indicador útil para entender o perfil das ICES. O faturamento médio 
foi de R$313.655 (em milhares), sendo a ICES 4 com o maior (R$564.739) e a ICES 1 de menor 
faturamento (R$80.740). A ICES 1 foi a com menor quantidade de alunos e de bolsas integrais 
concedidas. A distribuição do disclosure via relatórios voluntários está na tabela 2: 
Tabela 2 
Relatórios voluntários das ICES analisadas 

Relatórios Estatuto 
Social PDI Regimento Relato 

Institucional 
Balanço 
Social 

Outros relatórios 
complementares 

Total 5 2 4 2 4 2 

 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

Constatou-se a evidenciação de 19 relatórios voluntários (não obrigatórios) divididos 
em seis ICES. A evidenciação do Estatudo Social foi a mais amplamente divulgada (5).  
4.2 Evidenciação por categorias de responsabilidade social 

Após compilar as informações dos relatórios e páginas de internet das seis ICES e 
compará-las com os indicadores apurados por Seibert e Macagnan (2015), constatou-se que as 
seis analisadas realizaram o disclosure de cerca de 66% de todos os indicadores apresentados e 
avaliados pelos stakeholders – tabela 3 adiante. A apresentação dos percentuais das categorias 
considerou a inclusão dos indicadores nos objetos de análise. Os percentuais por indicadores e 
categorias foram apurados de forma a considerar as seis ICES’s nos 3 intervalos de tempo 
analisados por cada categoria e seus devidos indicadores. O percentual advém da aparição total 
deles sobre a população possível. Após apurou-se o percentual médio de todos os indicadores 
foi de 66%. 

Os grupos nos quais se constatou maior disclosure de informações foram “Governança” 
e “Envolvimento com a comunidade”, 88% e 87%. Os de menor disclosure foram “Ambiental” 
e “Recursos Humanos”, 46% e 59%. É possível inferir que a alta porcentagem de disclosure de 
“Governança” deve-se ao esforço de transparência que as ICES buscam apresentar. Quanto ao 
envolvimento com a comunidade, pode-se inferir que as ICES buscam apresentar os seus 
impactos junto à sociedade, com o intuito de aumentar a legitimidade. 

Uma possível razão para a baixa porcentagem de disclosure “Ambiental” pode se 
justificar porque não foram obtidas evidências de que a atuação das ICES cause impacto 
ambiental, como outras áreas de atuação. Para “Recursos Humanos”, pode refletir uma diretriz 
estratégica que, por alguma razão, as ICES não divulguem com maiores detalhes em seus 
relatórios. Aqui cabem investigações futuras, pois a divulgação da titulação do corpo docente é 
uma forma de atrair stakeholders para as ICES. O resultado por categoria e o consolidado estão 
na tabela 3: 
Tabela 3 
Disclosure médio por categoria 

Categorias Consolidado 
Total 66% 
Econômico/ Financeiro 83% 
Governança 88% 
Recursos Humanos 59% 
Direitos Humanos 67% 
Envolvimento com a comunidade 87% 
Estratégias 61% 
Ambiental 46% 
Produtos e Serviços 63% 

 
A análise longitudinal do triênio objeto da pesquisa (2020, 2021 e 2022), revela que o 

nível de disclosure aumentou com o tempo: 64,2% em 2020, 65,3% em 2021 e 68,2% em 2022, 
indicando que com o passar do tempo as ICES buscam maior evidenciação e transparência de 
informações em algumas categorias, em especial “Econômico/Financeiro” (sustentabilidade) 
“Governança” (boas práticas de gestão) e “Envolvimento com a Comunidade” (atender o 
entorno), para aumentar a legitimidade. Esta etapa da análise está na tabela 4: 
Tabela 4 
Média de disclosure das categorias por ano 

Categorias 2022 2021 2020 
Total 68% 65% 64% 
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Econômico/ Financeiro 83% 83% 83% 
Governança 89% 89% 87% 
Recursos Humanos 63% 57% 58% 
Direitos Humanos 70% 67% 63% 
Envolvimento com a comunidade 88% 88% 86% 
Estratégias 64% 62% 57% 
Ambiental 49% 44% 46% 
Produtos e Serviços 67% 65% 57% 

 
Exceto pelas categorias “Econômico/Financeiro” e “Governança” (estáveis no triênio) 

houve evolução nas demais. Uma razão pode ser porque as categorias estáveis buscam refletir 
a continuidade das ICES, o que permite condições e espaço para buscar a evolução e melhoria 
das demais categorias. 
4.3 Evidenciação por indicadores de responsabilidade social 

Ao aprofundar a análise, constatou-se que alguns indicadores apontados por Seibert e 
Macagnan (2015) não foram divulgados pelas ICES ao longo da janela temporal analisada: 

a) grau de alavancagem (6,8): 
b) política de retenção de talentos (7,8); 
c) relacionamento com clientes potenciais (8,4); 
d) market share (8,5). 

Estes indicadores não divulgados tiveram notas menores em relação à média geral dos 
indicadores (8,3) apurada por Seibert e Macagnan (2015). As notas atribuídas aos indicadores 
por Seibert e Macagnan (2015), são apresentadas com o objetivo de auxiliar na avaliação do 
atendimento das ICES para o contrato de legitimidade. 

Os indicadores publicados pelas seis ICES ao longo da janela temporal foram: 
demonstrações financeiras; superávit; liquidez; investimentos; crescimento de receita; custo dos 
cursos; estrutura organizacional; líderes; padrões institucionais; contador responsável; auditoria 
externa; outras filiais; política de treinamento; oportunidade de emprego; mecanismos de 
reclamação; projetos sociais; programas de filantropia; seminários e eventos; escopo de 
atividades; pesquisa e desenvolvimento; políticas ambientais; projetos ambientais; tipos de 
produtos e serviços; principais produtos. 

Os indicadores com média abaixo de (8,3) no trabalho de Seibert e Macagnan (2015) 
tiveram cerca de 61,0% de disclosure nesta pesquisa, o que sugere menor interesse dos 
stakeholders. Os indicadores com média acima de 8,3 no trabalho de Seibert e Macagnan (2015) 
tiveram 71% de disclosure. Depreende-se que as ICES analisadas se preocupam mais com 
indicadores julgados importantes pelos stakeholders e, com a legitimidade da instituição. 

Outro etapa de análise foi a avaliação de indicadores com notas maiores que 8,3 e 
disclosure menor de 66%, sugerindo indicadores mais relevantes pelas partes relacionadas, aos 
quais pode ter sido dada maior atenção. Esta assertiva sugere que 15 indicadores, dentre os 
quais Grau de Alavancagem, Remuneração dos Diretores, indicadores sobre recursos humanos 
e outros relativos à questão ambiental podem não ser considerados relevantes pelas ICES, mas 
pelos stakeholders, o que sugere baixo ou ausência de comprometimento com a transparência 
e legitimidade das ICES. Em contrapartida 22 indicadores julgados relevantes para os 
stakeholders foram divulgados pelas instituições, principalmente de “Envolvimento com a 
comunidade” e “Produtos e serviços”. 

Foi elaborada uma matriz de disclosure dos indicadores, que permite visualizar quais 
indicadores foram divulgados mais detalhadamente ICES ao longo da janela temporal objeto 
da pesquisa. Por limitações de espaço, a matriz não está incluída neste artigo. 
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Na análise dos indicadores divulgados, seis dos oito da categoria 
“Econômico/Financeiro” foram publicados de forma completa (em todas as ICE’s nas 3 janelas 
temporais). As Demonstrações financeiras foram o principal relatório a reportar itens desta 
categoria, o “Grau de alavancagem” (nota 6,8) não foi mencionado, situação que limitou a 
análise. O preço dos cursos foi coletado nas páginas de internet, não tendo sido divulgado por 
duas ICES. 

“Governança” teve informações divulgadas nas Demonstrações Financeiras, Estatuto, 
Relatório de Atividades, Balanço Social e PDI. “Remuneração dos Diretores” foi o item de 
menor disclosure pois em quatro das seis ICES não foi mencionado algo a respeito, sugerindo 
que, para as ICES, não seja um indicador relevante de divulgação, e nem para os stakeholders 
(nota 6,3). “Mecanismos de Governança” e “Composição do Conselho”, não foram reportados 
em nenhuma das janelas possíveis. Outros indicadores como “Estrutura Organizacional”, 
“Líderes”, “Padrões Institucionais”, “Contador Responsável”, “Auditoria Externa”, 
“Composição do conselho” e “Outras Filiais” foram reportados em todos os anos da janela 
temporal. 

Os indicadores de “Recursos Humanos” foram os menos divulgados. Outros tais como 
“Política de retenção de talentos” (0%), “Turnover dos empregados” (6%), “Satisfação e 
motivação dos empregados” (17%) e “Relacionamento com sindicato” (22%) foram pouco 
divulgados possivelmente por questões estratégicas. Esses indicadores em sua maioria foram 
reportados pelo Balanço Social ou Relatório de atividades. O indicador “Oportunidades de 
emprego” foi divulgado na página de internet das instituições. 

Quanto aos “Direitos Humanos”, o indicador reportado em todos os anos da janela 
temporal, foi “Mecanismos de Reclamação”, o qual obteve melhor nota (8,5) no trabalho de 
Seibert e Macagnan (2015), relativa à importância dos stakeholders. O indicador “Práticas 
Anticorrupção” foi reportado pela ICES 4 em seus relatórios. Esses indicadores foram 
reportados principalmente no Relatório de Atividades, PDI e Balanço Social. 

A categoria “Envolvimento com a Comunidade” foi a de melhor porcentagem de 
disclosure (87%). “Projetos sociais”, “Programas de Filantropia”, “Seminários e Eventos” e 
“Escopo de Atividades” foram reportados em todos os anos da janela temporal e em vários 
relatórios: Relatório de atividades, Balanço Social, PDI, CPA, Demonstrações Financeiras e 
nas página de internet. “Patrocinio” foi o indicador menos reportado. 

A categoria “Estratégias” teve “Pesquisa e Desenvolvimento” como indicador 100% 
reportado, principalmente no Balanço Social e Relatório de atividades. Indicadores como 
“Política de reinvestimento do superávit”, “Perspectiva de novos investimentos” e 
“Perspectivas de novos produtos” foram pouco reportados, apesar das notas terem sido 
consideradas relevantes pelos stakeholders na pesquisa de Seibert e Macagnan (2015). Ambas 
as “Perspectivas” foram reportadas nos relatórios de PDI, em item relativo ao desenvolvimento 
futuro de apenas 3 ICES’s. 

A categoria “Ambiental”, com vários indicadores relacionados, foi a de menor 
disclosure entre todas (46% – tabela 3). Todos os indicadores analisados por Seibert e 
Macganan (2015) foram em algum momento evidenciados e reportados pelos Relatórios de 
Atividades e Balanço Social. Os indicadores de “Políticas Ambientais” e “Projetos ambientais” 
foram reportados em todo o período. “Desflorestamento” foi reportado uma vez na ICES 2. 
“Auditoria ambiental” e “Riscos Ambientais” tiveram baixo disclosure, sendo somente 
divulgada por uma ICES em todos os anos (via “Balanço Social” e 1 instituição em 2020 (via 
“Relatório de Atividades”, respectivamente. 

Ao analisar a categoria de “Produtos e serviços”, foram reportados no relatório da CPA 
e nas páginas de internet das seis ICES. Os indicadores de “Market Share” e “Relacionamento 
com clientes potenciais” não foram reportados. “Tipos de produtos e serviços” e “Principais 
Produtos” tiveram disclosure 100%. 
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4.4 Evidenciação por ICES 
Os resultados obtidos com a análise do disclosure das ICES permitem algumas 

inferências. A ICES 1 manteve o nível de disclosure de informações durante os três anos (63%). 
O enfoque da ICES 1 é voltado para a subcategoria de “Governança”, com divulgação de 100% 
dos indicadores. Quanto aos de “Direitos Humanos” apenas o indicador “Mecanismos de 
Reclamação” foi divulgado em páginas de internet. 

A ICES 2 apresentou queda no decorrer dos anos, reduzindo a porcentagem de 
disclosure em 67%, 65% e 64%. A subcategoria “Envolvimento com a comunidade” teve 100% 
de disclosure em todos os anos. O disclosure ambiental foi o menor de todos, com redução na 
distribuição dos três anos. Ao que parece, atribuiu-se menor importância para essa subcategoria 
com relação ao tempo. 

A ICES 3 apresentou evolução considerável através dos anos, aumentou de 76% para 
79% e encerrou 2022 com 81% de disclosure nos indicadores. Foi a Instituição com o maior 
nível de divulgação na subcategoria ambiental (83% em 2022). “Envolvimento com a 
comunidade” foi a principal subcategoria, com 100% de divulgação, assim como a ICES 2. 
“Recursos Humanos” e “Produtos e serviços” foram as com menor divulgação 67% em todos 
os anos. 

A ICES 4 apresentou evolução da divulgação dos indicadores com o passar do tempo 
saindo de 61% em 2020 para 67% de disclosure em 2022. Esta instituição dedicou maior 
atenção e esforço aos “Direitos Humanos”, com divulgação de 100% em todo o período. As 
subcategorias de menor divulgação foram “Estratégia” e “Ambiental”. Os indicadores da 
categoria “Ambiental” aumentaram com o passar dos anos, chegando a 44% em 2022 (1% a 
mais que os de “Estratégia”). 

A ICES 5 teve alteração de disclosure em 2022 saindo de 56% para 67%, sendo que a 
maioria das subcategorias teve um aumento no último ano, “Envolvimento com a comunidade” 
chegou em 100% de disclosure. “Ambiental” teve menor disclosure em todos os anos, mesmo 
melhorando de 33% para 50% no último ano, isso porque outras subcategorias aumentaram em 
conjunto no mesmo ano. 

A ICES 6 teve aumento recorrente no período, 63%, 67% e 68% em 2022. Esta ICES 
não teve subcategorias com 100% de disclosure, sendo que “Governança” chegou ao máximo 
de 89%. A subcategoria de “Direitos Humanos” foi a de menor disclosure em 50%. As 
subcategorias “Ambiental”, “Estratégicas” e “Direitos Humanos” tiveram aumentos de 2020 
até 2022. 

As ICES 1 e 2, com menor faturamento, foram as que menos divulgaram indicadores, 
um indicativo de que o custo com o disclosure de informações pode não compensar a 
divulgação. As instituições com maior faturamento não necessariamente tiveram o maior índice 
de divulgação. A ICES 4 situada em São Paulo/SP teve disclosure maior em “Direitos 
Humanos”, a ICES 3 situada em Criciuma/SC teve maior disclosure da subcategoria 
“Ambiental” e no geral também. 

As publicações refletem informações consideradas relevantes pelos stakeholders, 
condição que pode auxiliar no ganho de legitimidade. Cabe destacar que grande parcela das 84 
instituições listadas não cumpriram o requisito básico da amostra, de apresentar as informações 
requeridas pela Lei n. 12.881, 2013, artigo 3° e Lei n. 10.861, 2004 artigo 2°. Esta situação 
indica uma lacuna com relação aos possíveis ganhos de legitimidade e atendimento a regulação. 

Em cotejo com a pesquisa de Seibert e Macagnan (2015) entende-se que as instituições 
analisadas atendem ao pretendido pelos stakeholders; porém, a porcentagem de atendimento 
poderia ser maior, faltando 29% de espaço para a completude. A janela temporal analisada 
indica que as instituições estão melhorando a transparência de informações. Esses resultados 
convergem com os achados de Seibert e Macagnan (2015) as quais destacaram que utilizar 
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outros relatórios publicados, não se limitando às homepages, auxilia a encontrar outros 
indicadores não identificados em pesquisas anteriores. 
5 Considerações Finais 

A pesquisa buscou identificar e analisar informações reguladas e voluntárias, à luz da 
teoria da legitimidade, divulgadas por um grupo de ICES em seus documentos, requeridas para 
habilitá-las como ICES. As instituições atenderam parcialmente, dentro da janela temporal 
analisada, ao que é requerido pelos stakeholders, sendo 66% dos indicadores divulgados, e 71% 
divulgados daqueles considerados relevantes (nota maior que 8,3). 

O aprofundamento das análises revelou que as subcategorias de maior disclosure foram 
“Governança” e “Envolvimento com a comunidade”, denotando maior preocupação com a 
transparência de tópicos relacionados à transparência administrativa e aos impactos diretos na 
comunidade. “Envolvimento com a comunidade” foi a subcategoria com maior nota (8,8) 
indicando que as instituições buscam atender as necessidades dos stakeholders. Constatou-se 
de aumento de 64% em 2020 até 2022 para 68% em 2022, indicando maior preocupação das 
ICES com o disclosure de informações. 

A análise individual revelou que as ICES evoluíram com o passar do tempo. A ICES 4 
se destacou ao divulgar mais indicadores voltados a “Direitos Humanos”, indicando uma 
preocupação por parte de sua localidade. A Instituição 3 que mais divulgou o tema “Ambiental” 
teve vários cursos de sua grade voltados à questão ambiental, indicando congruência entre as 
expectativas dos clientes com as ações e atuação da Instituição, atendendo o contrato de 
legitimidade. Não foi possível fazer inferências quanto a faturamento ou quantidade de alunos, 
pois esses tópicos não revelaram relação direta com porcentagem de divulgação das ICES. 

Em contrapartida aos resultados obtidos com a amostra analisada, 78  ICES não 
divulgam todos os relatórios obrigatórios para habilitá-las como ICES em suas páginas de 
internet. De acordo com a Lei n. 12.881, 2013 as informações precisam ser divulgadas de forma 
eficaz. A divulgação via as páginas da internet e os relatórios analisados são formas eficazes de 
divulgação de informações. 

As informações compiladas e os resultados obtidos indicam que as instituições devem 
observar mais as necessidades requeridas pelos Stakeholders e publicar mais informações nas 
páginas de internet, um meio eficaz de comunicação. A pesquisa contribui com a teoria da 
legitimidade, pois permitiu avaliar em que medida as seis ICES analisadas estão de acordo com 
a teoria. Os indicadores analisados complementaram a pesquisa de Seibert e Macagnan (2015), 
parâmetro para a discussão e análise dos resultados. Os resultados obtidos com as seis ICES 
analisadas destacam-se das 84 instituições contidas na lista de Instituições Comunitárias de 
Ensino Superior divulgada pelo MEC. As demais instituições contidas na lista não apresentaram 
em suas páginas de internet os relatórios necessários requeridos pela Lei n. 12.881, 2013 
requere. 

Sugere-se pesquisas futuras relativas à expressão “publicação de forma eficaz”, uma 
lacuna relativa à teoria da comunicação e sua conexão com o esforço de legitimação das ICES’s. 
Outra sugestão provém do objeto de busca, extrapolando o campo das páginas de internet, 
buscando as lideranças das instituições para obter os relatórios obrigatórios. Esta pesquisa pode 
ser replicada em outras janelas temporais, para compreender se houve aumento no disclosure 
de informações - como se vê no triênio 2020, 2021 e 2022. Outras pesquisas podem analisar 
ICES além da amostra coletada neste estudo, considerando o disclosure obrigatório parcial (2 
ou 1 relatório obrigatório divulgado) e não apenas o disclosure obrigatório completo. 

É preciso reconhecer que esses resultados podem auxiliar as ICES a obter maior 
transparência em seus relatórios, aumentando a legitimidade perante a sociedade. As ICES 
exercem um papel relevante na educação brasileira e precisam divulgar seus resultados para as 
partes interessadas, os stakeholders. constatou-se que muitas informações obrigatórias por lei 
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não vêm sendo publicadas via páginas de internet pelas instituições, indicando falha de 
regulação perante a Lei n. 12.881, 2013. As ICES analisadas buscaram legitimar o que é 
requerido pelas Leis ns. 12.881, 2013 e Lei n. 10.861, 2004, ao mesmo tempo que atenderam a 
maioria de informações avaliadas pelos stakeholders como relevantes (71%), cumprindo com 
o contrato de legitimidade. Este esforço de disclosure pode evoluir para que se obtenha 100% 
das informações requeridas e bem avaliadas pelas pelos stakeholders. 

 Referências 

Archel, P., Husillos, J., Larrinaga, C., & Spence, C. (2009). Social disclosure, legitimacy theory 
and the role of the state. Accounting, Auditing & Accountability Journal. 22(8), 1284-1307. 
https://doi.org/10.1108/09513570910999319 

 
Carroll, A. B. (1999). Corporate social responsibility: Evolution of a definition construct. 

Business & Society. 38(3), 268-295. Recuperado de 
https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/000765039903800303 

 
Connolly, C., & Hyndman, N. (2013) Towards charity acccountability: Narrowing the gap 

between provision and needs? Public Management Review, 15(7), 945-968. Recuperado 
de https://www.tandfonline.com/doi/abs/10.1080/14719037.2012.757349 

 
Cormier, D., Ledoux, M. J., & Magnan, M. (2011). The informational contribution of social 

and environmental disclosures for investors. Management Decision, 49(8), 1276-
1304.Recuperado de 
https://www.emerald.com/insight/content/doi/10.1108/00251741111163124/full/html 

 
Deegan, C. (2002). The legitimising effect of social and environmental disclosures – A 

theoretical foundation. Accounting, Auditing & Accountability Journal, 15(3), 282-311. 
Recuperado de 
https://www.emerald.com/insight/content/doi/10.1108/09513570210435852/full/html 

 
Demuijnck, G., & Fasterling, B. (2016). The social license to operate. Journal of business 

ethics, 136, 675-685. Recuperado de https://link.springer.com/article/10.1007/s10551-
015-2976-7 

 
Dowling, J., & Pfeffer, J. (1975). Organizational legitimacy: Social values and organizational 

behavior. The Pacific Sociological Review, 18(1), 122-136 Recuperado de 
https://journals.sagepub.com/doi/10.2307/1388226 

 
Dye, R. A. (1985). Disclosure of nonproprietary information. Journal of Accounting Research, 

23(1), 123-145 Recuperado de https://www.jstor.org/stable/2490910?origin=crossref 
 
Dye, R. A. (1990). Mandatory versus voluntary disclosures: The cases of financial and real 

externalities. The Accounting review 65(1), 1-24. Recuperado de 
https://www.researchgate.net/publication/264992446_Voluntary_versus_Mandatory_Cor
porate_Disclosures_on_Management_Responsibilities_for_Financial_Reporting_An_Em
pirical_Investigation 

 
Gordon, T., Fischer, M., Malone, D., & Tower, G. (2002). A comparative empirical 

examination of extent of disclosure by private and public colleges and universities in the 

https://doi.org/10.1108/09513570910999319
https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/000765039903800303
https://www.tandfonline.com/doi/abs/10.1080/14719037.2012.757349
https://www.emerald.com/insight/content/doi/10.1108/09513570210435852/full/html
https://link.springer.com/article/10.1007/s10551-015-2976-7
https://link.springer.com/article/10.1007/s10551-015-2976-7
https://journals.sagepub.com/doi/10.2307/1388226
https://www.jstor.org/stable/2490910?origin=crossref
https://www.researchgate.net/publication/264992446_Voluntary_versus_Mandatory_Corporate_Disclosures_on_Management_Responsibilities_for_Financial_Reporting_An_Empirical_Investigation
https://www.researchgate.net/publication/264992446_Voluntary_versus_Mandatory_Corporate_Disclosures_on_Management_Responsibilities_for_Financial_Reporting_An_Empirical_Investigation
https://www.researchgate.net/publication/264992446_Voluntary_versus_Mandatory_Corporate_Disclosures_on_Management_Responsibilities_for_Financial_Reporting_An_Empirical_Investigation


Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

United States. Journal of Accounting and Public Policy, 21(3), 235-275. Recuperado de 
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0278425402000510?via%3Dihub 

 
Gray, R., Kohy, R., & Lavers, S. (1995) Corporate social and environmental reporting: A 

review of the literature and a longitudinal study of UK disclosure. Accouting, Auditing & 
Accountability Journal, 8(2), 47-77. Recuperado de 
https://www.emerald.com/insight/content/doi/10.1108/09513579510146996/full/html 

 
Guthrie, J., & Parker, L. D. (1989) Corporate social reporting: A rebuttal of legitimacy theory. 

Accounting and Business Research, 19, 343-352. 
https://doi.org/10.1080/00014788.1989.9728863 

 
Horsley, J. P., & Sun, C. (2014). Information disclosure requirements and issues for 

Universities in the United States: Letting sunshine into the Ivory Tower. Asian Journal of 
Comparative Law, 9(1), 1-28. Recuperado de 
https://law.yale.edu/sites/default/files/documents/pdf/Intellectual_Life/Info_Discl_Uni_U
S_ENG.pdf 

 
Lei n. 10.861, de 14 de abril de 2004. Institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior – SINAES e dá outras providências. Recuperado de 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.861.htm 

 
Lei n. 12.881, de 12 de novembro de 2013. Dispõe sobre a definição, qualificação, prerrogativas 

e finalidades das Instituições Comunitárias de Educação Superior - ICES, disciplina Termo 
de Parceria e dá outras providências. Recuperado de 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2013/lei/l12881.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.881%2C%20DE%2012%
20DE%20NOVEMBRO%20DE%202013.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20defi
ni%C3%A7%C3%A3o%2C%20qualifica%C3%A7%C3%A3o,Parceria%20e%20d%C3
%A1%20outras%20provid%C3%AAncias 

 
Licht, J. D. F., Naurin, D., Esaiasson, P., & Gilljam, M. (2014). When does transparency 

generate legitimacy? Experimenting on a context-bound. relationship. Governance: An 
International Journal of Policy, Administration, and Institutions, 27(1), 111-134. 
Recuperado de https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/gove.12021 

 
Mahadeo, J.D., Oogarah-Hanuman, V., & Soobaroyen, T. (2011) A longitudinal study of 

corporate social disclosures in a developing economy. Journal of Business Ethics, 104(1), 
545-558. Recuperado de https://link.springer.com/article/10.1007/s10551-011-0929-3. 

 
Ortega-Rodríguez, C., Liceran-Gutiérrez, A., & Moreno-Albarracín, A. L. (2020). 

Transparency as a key element in accountability in non-profit organizations: A systematic 
literature review. Sustainability, 12(14), 1-21. Recuperado de 
https://www.mdpi.com/2071-1050/12/14/5834 

 
Patten, D. M. (1992). Intra-industry environmental disclosures in response to the Alaskan oil 

spill: A note on legitimacy theory. Accounting, Organizations and Society, 17(5) 471-475. 
Recuperado de 
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/036136829290042Q?via%3Dihub 

 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0278425402000510?via%3Dihub
https://www.emerald.com/insight/content/doi/10.1108/09513579510146996/full/html
https://law.yale.edu/sites/default/files/documents/pdf/Intellectual_Life/Info_Discl_Uni_US_ENG.pdf
https://law.yale.edu/sites/default/files/documents/pdf/Intellectual_Life/Info_Discl_Uni_US_ENG.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l10.861.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12881.htm#:%7E:text=LEI%20N%C2%BA%2012.881%2C%20DE%2012%20DE%20NOVEMBRO%20DE%202013.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20defini%C3%A7%C3%A3o%2C%20qualifica%C3%A7%C3%A3o,Parceria%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12881.htm#:%7E:text=LEI%20N%C2%BA%2012.881%2C%20DE%2012%20DE%20NOVEMBRO%20DE%202013.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20defini%C3%A7%C3%A3o%2C%20qualifica%C3%A7%C3%A3o,Parceria%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12881.htm#:%7E:text=LEI%20N%C2%BA%2012.881%2C%20DE%2012%20DE%20NOVEMBRO%20DE%202013.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20defini%C3%A7%C3%A3o%2C%20qualifica%C3%A7%C3%A3o,Parceria%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12881.htm#:%7E:text=LEI%20N%C2%BA%2012.881%2C%20DE%2012%20DE%20NOVEMBRO%20DE%202013.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20defini%C3%A7%C3%A3o%2C%20qualifica%C3%A7%C3%A3o,Parceria%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12881.htm#:%7E:text=LEI%20N%C2%BA%2012.881%2C%20DE%2012%20DE%20NOVEMBRO%20DE%202013.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20defini%C3%A7%C3%A3o%2C%20qualifica%C3%A7%C3%A3o,Parceria%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/10.1111/gove.12021
https://link.springer.com/article/10.1007/s10551-011-0929-3
https://www.mdpi.com/2071-1050/12/14/5834
https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/036136829290042Q?via%3Dihub


Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the future 
research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

Pereira, L. O., Seibert R. M., Silva, R. C. F., & Salla N. M. C. G. (2022). Evidenciação de 
informações por instituições comunitárias de ensino superior: Um estudo comparativo. 
Revista de Contabilidade Dom Alberto, 11(21), 40-56. Recuperado de 
https://revista.domalberto.edu.br/revistadecontabilidadefda/article/view/836 

 
Pfeffer, J., & Salancik, G. R. (1978). The external control of organizations: A resoursce 

dependence perspective. Recuperado de https://ssrn.com/abstract=1496213 
 
Ramirez, F. O., & Christensen T. (2013) The formalization of the university: Rules, roots and 

routes. Higher Education, 65(6), 695-708. Recuperado de 
http://www.jstor.org/stable/23481592 

 
Seibert, R. M., & Macagnan C. B. (2015). Evidenciação das instituições comunitárias de ensino 

superior: Um estudo sob a perspectiva dos públicos de interesse. Revista Contemporânea 
de Economia e Gestão, 13(2), 176-209. Recuperado de 
http://www.periodicos.ufc.br/contextus/article/view/683 

 
Seibert, R. M., & Macagnan C. B. (2019). Social resposibility disclosure determinants by 

philanthropic higher education instituions. Meditari Accountancy Research, 27(2), 258-
286. Recuperado de https://www.emerald.com/insight/content/doi/10.1108/MEDAR-04-
2018-0328/full/html 

 
Shocker, A. D., & Sethi, S. P. (1973). An approach to incorporating societal preferences in 

developing corporate actions strategies. California Management Review, 15(4), 97-105 
Recuperado de https://journals.sagepub.com/doi/10.2307/41164466 

 
Stocken, P. C., & Verrecchia, R. E. (2004). Financial reporting system choice and disclosure 

management. The Accounting Review, 79(4), 1181–1203. Recuperado de 
https://publications.aaahq.org/accounting-review/article-
abstract/79/4/1181/2807/Financial-Reporting-System-Choice-and-
Disclosure?redirectedFrom=fulltext 

 
Suchman, M. C. (1995). Managing legitimacy: Strategic and institutional approaches. Academy 

of Management Review, 20(3), 571-610. Recuperado de 
https://www.jstor.org/stable/258788?origin=crossref 

 
Verrecchia, R. E. (2001) Essays on Disclosure. Journal of Accounting and Economics 32(1), 

97-180. https://doi.org/10.1016/S0165-4101(01)00025-8 
 

 

https://revista.domalberto.edu.br/revistadecontabilidadefda/article/view/836
http://www.jstor.org/stable/23481592
https://www.emerald.com/insight/content/doi/10.1108/MEDAR-04-2018-0328/full/html
https://www.emerald.com/insight/content/doi/10.1108/MEDAR-04-2018-0328/full/html
https://journals.sagepub.com/doi/10.2307/41164466
https://publications.aaahq.org/accounting-review/article-abstract/79/4/1181/2807/Financial-Reporting-System-Choice-and-Disclosure?redirectedFrom=fulltext
https://publications.aaahq.org/accounting-review/article-abstract/79/4/1181/2807/Financial-Reporting-System-Choice-and-Disclosure?redirectedFrom=fulltext
https://publications.aaahq.org/accounting-review/article-abstract/79/4/1181/2807/Financial-Reporting-System-Choice-and-Disclosure?redirectedFrom=fulltext
https://www.jstor.org/stable/258788?origin=crossref
https://doi.org/10.1016/S0165-4101(01)00025-8

	2 Revisão Teórica
	3 Procedimentos Metodológicos
	4 Apresentação e Discussão dos Resultados
	4.1 Perfil das ICES
	4.2 Evidenciação por categorias de responsabilidade social
	4.3 Evidenciação por indicadores de responsabilidade social
	4.4 Evidenciação por ICES

	5 Considerações Finais
	Referências

